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RESUMO 
 

RAMOS, B. ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE PARA PACIENTES COM INFECÇÃO 
POR HIV: UMA NARRATIVA LIVRE DO PROGNÓSTICO E ACESSO AO 
CUIDADO NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 2020. no. 54 f. : il. color. Trabalho de 
Conclusão de Curso de Farmácia-Bioquímica – Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 
 

Durante os anos iniciais da epidemia de infecção pelo Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV), a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) 
era considerada uma condição determinante de múltiplas complicações associadas 
a doenças oportunistas, neoplasias, adoecimentos e morte prematura; praticamente 
uma sentença de terminalidade. 

Com o surgimento da terapia antirretroviral (TARV) e sua disponibilidade no 
sistema único de saúde (SUS) uma maior quantidade de pacientes têm acesso à 
terapia, o que permite que a infecção não progrida para formas graves da doença. 
Isso se deve ao fato dela ser capaz de reduzir os níveis do vírus no corpo a tão 
baixos que o sistema imunológico funciona suficientemente bem, proporcionando 
uma boa saúde ao paciente e uma menor probabilidade de transmissão. 

Para que a TARV seja eficiente, é necessário que as pessoas sejam 
testadas, diagnosticadas e executem corretamente o tratamento; pois falhas 
relacionadas à ela dificultam a manutenção de um estado de saúde satisfatório. A 
má adesão ao tratamento é considerada a principal causa; contudo, fatores 
psicossociais como depressão, uso de substâncias psicoativas, dificuldade de 
acesso e fatores relacionados aos medicamentos, tais quais efeitos adversos e 
posologia complexa, também exercem grande influência. Por este motivo, é 
importante orientar os pacientes em relação à gravidade da doença, a fim de 
conscientizá-lo e aumentar a adesão ao tratamento.  

Este trabalho busca desenvolver uma cartilha voltada à apresentação dos 
efeitos adversos relacionados ao uso da Profilaxia Pós-Exposição ao HIV (PEP), de 
maneira clara e objetiva, com a finalidade de proporcionar a estes indivíduos, que 
se encontram debilitados emocionalmente, uma informação de qualidade em 
relação às adversidades que podem ocorrer nos dias que sucedem uma possível 
contaminação e mantê-los aderidos ao tratamento. 
 
Palavras-chave: HIV, AIDS, Incidence, Brazil, Treatments, Policy. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS) é uma doença causada 

pela infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (human immunodeficiency 

virus), o HIV (10). Trata-se de um retrovírus que tem como alvo células do sistema 

imunológico, principalmente os linfócitos T CD4+, que ajudam o corpo a responder 

à infecção. Sem a utilização de tratamento eficaz, através de uma combinação de 

medicamentos antirretrovirais, o sistema imunológico se enfraquece a ponto de não 

poder mais combater infecções e doenças (1).  

Por ser um retrovírus, o HIV apresenta um longo período de incubação antes 

do aparecimento dos sintomas, o que dificulta um diagnóstico precoce e aumenta 

os riscos de transmissão (3). Desse modo, faz-se necessário o acompanhamento 

médico dos grupos que possuem maiores chances de exposição; a fim de 

diagnosticar uma possível infecção o mais cedo possível, aumentando a eficácia do 

tratamento (10).  
O HIV é encontrado em certos fluidos corporais de pessoas contaminadas, e 

sua transmissão se dá através de contato com tais fluidos (1). Para quebrar tabus 

e evitar estigmatização social desses indivíduos, é importante conscientizar a 

população e ressaltar que nem todo contato com pessoas infectadas com HIV é 

capaz de transmiti-lo (3).  

Desde o início de sua epidemia, aproximadamente 76 milhões de pessoas 

no mundo adquiriram HIV e 33 milhões de vidas foram perdidas até 2019 (39). 

Somente em 2019, foram relatados 1,7 milhão de novos casos, e 690 000 mil mortes 

devido à doença e causas relacionadas em função das lacunas nos serviços de 

saúde (5).  

Atualmente, ainda não há cura para a infecção pelo HIV (1); porém ela pode 

ser tratada com medicamentos antirretrovirais (ARV), que funcionam interrompendo 

a replicação do vírus (1) e contribuindo para impedir o enfraquecimento do sistema 

imunológico (3). Por esta razão, o uso regular desta terapia é fundamental para 

aumentar o tempo e qualidade de vida das pessoas que vivem com HIV, além de 

reduzir internações e infecções por doenças oportunistas (3).  
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Além disso, o acesso ao tratamento, a prevenção, o diagnóstico e a 

assistência eficaz ao HIV, inclusive para infecções oportunistas; também 

colaboraram para que a infecção se tornasse uma condição de saúde crônica 

administrável, possibilitando que as pessoas contaminadas tenham uma vida longa 

e saudável (5). 

No entanto, para que a progressão da doença seja mais lenta, é necessário 

que as pessoas infectadas sejam testadas, diagnosticadas (preferencialmente em 

um estágio não avançado da infecção) e consigam aderir ao tratamento (1). Em 

outras circunstâncias, é possível que os níveis séricos de medicamentos não seja 

suficientes para realizar adequadamente a supressão viral (2). 

Apesar do grande avanço, ainda existem muitas brechas no acesso e na 

qualidade dos serviços (6). Essas lacunas compreendem toda a cascata de cuidado, 

inclusive ações focadas na prevenção primária; como profilaxia pré-exposição, teste 

de HIV, acesso e iniciação à TARV, acesso ao teste de carga viral, retenção e 

adesão ao mesmo e um atendimento periódico e abrangente (6). 

Como nem todos os infectados são capazes de acessar os serviços e 

cuidados relacionados ao HIV ocorrem falhas associadas à infecção (5). Visando 

amenizar esse quadro, o reconhecimento precoce da falha virológica e a escolha 

adequada da nova estratégia de medicamentos a serem utilizados são essenciais 

para se evitar consequências graves, como maior progressão de doença ou 

acúmulo de mutações de resistência e perda de opções terapêuticas (2).  

O principal parâmetro para a caracterização de falha ao tratamento é a falha 

virológica (2). Dentre os fatores associados a ela estão: a baixa adesão ao 

tratamento, esquemas de tratamento inadequados, fatores farmacológicos e a 

resistência viral (2). 

Esquemas inadequados e fatores farmacológicos, como administração 

incorreta dos medicamentos ou comorbidades; são associados a um maior risco de 

falha evitável na terapia(2). Por este motivo, é tão importante analisar as 

particularidades do paciente e realizar orientações sobre a gravidade da doença de 

modo a conscientizá-lo. Também é de suma importância que exista uma rede de 

apoio que permita aumentar a adesão ao tratamento, principalmente vinculada a 
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familiares e profissionais que trabalham nos instrumentos da Atenção Primária em 

Saúde (APS) (UBS), nos centros de atendimento  especializado (SAE-IST/AIDS) e 

nos serviços de atenção psicossocial (CAPS).  

Permanecem também pendências em relação à equidades e direitos 

humanos dos pacientes. A Organização Mundial de Saúde (OMS) refere que as 

populações-chave são desassistidas e sofrem diversos tipos de violência (6), o que 

evidencia o insucesso dos sistemas legais de muitos países em proteger estes 

indivíduos (12). O estigma e a discriminação relacionados ao vírus provocam danos 

significativos na sociedade e contribuem para a realidade desafiadora que estes 

pacientes enfrentam. 

Eles causam o isolamento das populações-chave, dificultando a obtenção de 

informações e as impedindo de acessar e utilizar serviços indispensáveis para a 

proteção de seu bem-estar; podendo até mesmo fazer com que estes indivíduos 

não busquem saber seu status sorológico (12), o que pode agravar a infecção ou 

as outras ameaças à saúde diretamente relacionadas a ela (12). 

Pesquisas atuais demonstram que apesar de estarem diminuindo em alguns 

locais, grande parte da população ainda tem atitudes discriminatórias em relação a 

essas pessoas (12). Outro ponto de desafio é o tratamento inadequado dos 

profissionais de saúde (6). Estigma e discriminação estão demasiadamente 

presentes em estabelecimentos de saúde na forma de omissão de cuidados, 

desdém, coação para realização de procedimentos médicos (como testes de HIV) 

ou quebras de confidencialidade (12). Parcelas significativas das pessoas vivendo 

com HIV (PVHIV) relataram que a obtenção da TARV estava condicionada ao uso 

de formas específicas de contracepção (12); e por ano, entre 5,7 e 8,4 milhões de 

mortes em países de baixa e média renda são atribuídas a cuidados de pouca 

qualidade; representando até 15% do total das mortes (6; 8).  

  Estudos revelam uma relação evidente entre a satisfação do paciente com 

os serviços de saúde e sua adesão ao tratamento (26). Quando dados como o 

tempo de espera até o atendimento e a possibilidade de receber assistência em 

unidades de saúde descentralizadas foram levados em consideração (26), 
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demonstram a importância que estes serviços têm sobre a melhoria dos resultados 

relacionados à terapia (26). 

Mesmo com os avanços proporcionados pela terapia antirretroviral, que 

salvou cerca de 15,3 milhões de vidas desde 2000; o HIV continua a ser um grande 

problema de saúde pública (5). Todos os anos, centenas de milhares de pessoas 

ainda contraem o vírus ou morrem; vítimas de uma doença prevenível e que possui 

disponíveis vários regimes de tratamento eficazes e relativamente baratos (12). O 

estudo minucioso do perfil dos indivíduos que adquirem o vírus é de extrema 

importância para que seja possível direcionar a abordagem das intervenções 

disponíveis para o interesse desse público; tornando-as mais efetivas.  

 
2. OBJETIVOS 

 

Este trabalho possui como objetivo a seleção de material coerente com as 

recomendações atualizadas, nacional e internacionalmente aceitas, sobre a 

Atenção Básica em Saúde e os tratamentos farmacológicos oferecidos para os 

pacientes com HIV; analisando tanto o aumento da adesão e da sobrevida, quanto 

a melhoria na qualidade de vida destes indivíduos após o diagnóstico.  

Além disso, prevê a organização destas informações em saúde no formato 

de material educativo, apoiando a confecção de uma cartilha para promover, 

especificamente, o acolhimento dos indivíduos expostos ao vírus e sua adesão ao 

tratamento.  

Para isso, serão apresentados os efeitos adversos relacionados ao uso da 

Profilaxia Pós-Exposição ao HIV (PEP) a fim de proporcionar à esta população, que 

se encontra, muitas vezes, debilitada emocionalmente, uma informação de 

qualidade que permita que ela seja orientada de maneira clara e objetiva em relação 

às dificuldades pelas quais pode passar nos dias que sucedem uma possível 

contaminação.  

Adicionalmente, será desenvolvida uma versão voltada para pacientes com 

deficiência visual, através do uso de letras em tamanho maior e braille.  
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 

 Foram utilizados conteúdos disponibilizados pelo Ministério da Saúde, 

Organização Mundial da Saúde (OMS), pelo Programa Conjunto das Nações 

Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS) Brasil e Internacional AIDS Society. Para seleção 

do conteúdo, considerou-se a facilidade de acesso  a eles e a linguagem informal e 

acessível utilizada, favorecendo um maior entendimento sobre a infecção e menor 

resistência ao tratamento (37). Aspirava-se também que as informações 

disponibilizadas na cartilha estivessem de acordo com as encontradas pelos 

pacientes em casos de posteriores pesquisas na internet sobre o tema, já que cada 

vez mais pacientes buscam informações relacionadas ao tratamento na internet 

(35). 
A síntese dos dados obtidos e a seleção da bibliografia foram dirigidas pelo 

objetivo do trabalho e pelo público alvo ao qual se destina. Considerou-se que, 

apesar da qualidade técnica dos elementos utilizados; a organização do conteúdo 

em um formato mais simples, dirigido a um objetivo específico e que possa estar 

disponível em Unidades Básicas de Saúde e locais estratégicos como serviços de 

Medicina do Trabalho e Unidades de Pronto Atendimento, poderia contribuir para a 

adesão ao tratamento pelos indivíduos que receberam recentemente o diagnóstico 

ou que foram expostos ao vírus. 

A produção literária sobre AIDS e o estigma relacionado a ela no Brasil é 

relativamente baixa se comparada a outros países (38)., Informações relativas a 

aspectos da doença como, causas, sintomas, diagnóstico, tratamento e prevenção, 

protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, efeitos adversos e onde encontrar 

tratamento foram obtidas principalmente no site do Ministério da Saúde; por se 

tratarem de informações consolidadas, amplamente conhecidas e disseminadas.  

Dados epidemiológicos foram utilizados para compreensão das 

características da população recentemente acometida, e adequação das 

informações presentes no material informativo. Para se obter a incidência de 

HIV/AIDS no país, os progressos em relação à metas estabelecidas, ou lacunas em 

serviços de saúde; deu-se preferência por literaturas internacionais e que não 
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tivessem relação com as informações apresentadas a fim de diminuir a possibilidade 

de viés na pesquisa. 

Tais informações foram obtidas principalmente de relatórios da UNAIDS; 

programa das Nações Unidas que tem como objetivo nortear os países no combate 

à AIDS, auxiliando-os através de metas e soluções. O programa é direcionado 

especificamente à doença abordada, obtém dados de abrangência global e os 

compara ao longo dos anos, através de diversos tipos de publicações, como boletins 

publicados anualmente. 

Adicionalmente, foram utilizados artigos publicados em língua inglesa, 

portuguesa a respeito do tema proposto e de temas complementares, como adesão 

a tratamento e validação de materiais informativos, para orientar a estratégia de 

construção da cartilha. A busca foi realizada por meio de bases de dados científicas 

como PubMed, SciELO, Web of Science e SciFinder; sendo feitas pesquisas por 

palavras-chaves como “HIV”, “AIDS”, “Brazil”, “policy”, “informative material”, 

“validation”, “incidence” e “treatments”. 

 
4. RESULTADOS 
 
4.1. Caracterização do Público Alvo 

Apesar da AIDS estar presente no mundo todo, ela apresenta uma incidência 

que varia consideravelmente entre os países e regiões (12). Conforme é possível 

visualizar na Figura 1, a região da África Subsaariana é notavelmente a mais 

afetada e representa mais de dois terços dos casos em todo o mundo (14).  
 

Figura 1 - Estimativa de pessoas vivendo com HIV no mundo (em milhões). 
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Fonte: Adaptado de UNAIDS, 2018. 

 

É perceptível que, embora tenha ocorrido uma redução global do número de 

novas infecções, esta foi motivada por regiões específicas; como as do continente 

africano (exceto o Norte) e Caribe, que apresentaram decréscimos entre 25 e 38% 

em relação à 2010 (12). Todavia, em alguns locais a epidemia continuou a crescer, 

como foi o caso da América Latina, que teve seu índice elevado em 21% (12). Além 

de uma diferença significativa na incidência da doença de acordo com a região, 

observa-se também que algumas subpopulações, faixas etárias e gêneros 

apresentam um maior risco de contração do HIV dependendo do perfil da epidemia 

local (12), denominadas populações-chave. Esta alta prevalência está associada ao 

predomínio da violência e discriminação contra grupos marginalizados da sociedade 

(12), que incluem homossexuais do sexo masculino e outros homens que fazem 

sexo com homens (HSH), trabalhadores do sexo e seus clientes, usuários de drogas 

injetáveis, prisioneiros e indivíduos transgênero (5), que apesar de corresponderem 

à uma pequena parcela da população, representam grande parte das novas 

infecções (12). 
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Observa-se globalmente uma tendência de concentração do HIV nas 

populações chave e nos indivíduos com os quais se relacionam sexualmente (62%). 

Na América Latina, esta tendência foi ainda mais expressiva e correspondeu a 77% 

dos novos casos em 2019 (12), evidenciando a importância de ações de combate 

ao HIV voltadas a essas pessoas. 

 
Figura 2: Distribuição de novas infecções por HIV por gênero e população global. 

 
Fonte: Adaptado de UNAIDS, 2019. 

 

Figura 3: Distribuição de novas infecções por HIV por gênero e população latina americana. 

 

Fonte: Adaptado de UNAIDS, 2019. 
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De acordo com as Figuras 2 e 3, é possível visualizar que dentre estes 

grupos, homossexuais do sexo masculino e outros homens que fazem sexo com 

homens se destacam, correspondendo a 44% dos novos casos na região (12). 

Também merece atenção especial, a população transgênero, que contabiliza um 

número três vezes maior que a média global (12).  

Figura 4: Estimativas epidêmicas no Brasil. 

 

Fonte: Adaptado de UNAIDS (12,22,23). 

No Brasil, a AIDS também se concentra nos grupos descritos como 

“populações-chave”, que normalmente estão em situação de maior vulnerabilidade 

e marginalização (3). Por este motivo, é importante criar estratégias e políticas 

públicas voltadas para a realidade dessas populações; e que tenham como objetivo 

não apenas oferecer tratamento, mas também promover acesso, educação e 

acolhimento (3). 

Analisando mais intimamente como a distribuição da PEP se dá pelo país e 

as pessoas mais afetadas por ela, observa-se que, do total de dispensações em 

2020, 42% não foram enquadrados em alguma população específica, 20% foram 

entre mulheres cis, seguidas por gays e outros HSH (18%) e homens cis hétero 
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(17%) (27). Mulheres e homens trans representaram apenas 1,8% das 

dispensações entre grupos identificados (27). Já em relação à faixa etária da 

população, 52% dos pacientes tinham entre 25 e 39 anos, 28% entre 15 e 24 anos 

e 18% mais de 40 anos (27).  

Na população brasileira como um todo, grande parte possui 8 anos de estudo 

(10,2%) ou menos (36,2%) (28). No acumulado dos anos, dentre os casos de AIDS 

que notificaram o grau de escolaridade, o maior índice (21%) ocorreu entre 

indivíduos com a 5ª à 8ª série incompleta, apesar de existir uma tendência de 

redução do mesmo (19).  

 
Figura 5: Grupos de anos de estudo 

 

Fonte: IBGE, 2015. 

 

Levando esses dados em consideração, optou-se por realizar o 

desenvolvimento da cartilha focando em pacientes na faixa dos 15 aos 39 anos e 

com diferentes índices de escolaridade. Por isso, foi utilizada linguagem coloquial e 
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de baixo nível técnico visando abranger o maior número possível de usuários na 

transmissão das informações desejadas. 

 
4.2. Seleção da informação para compor a cartilha 

A escolha dos dados presentes na cartilha foi baseada em: 

1. Perguntas mencionadas no site do Ministério da Saúde como dúvidas 

frequentes relacionadas à PEP; 

2. Cartilhas pré-existentes, especialmente as que apresentavam informações 

sobre efeitos adversos da terapia; 

3. Informações presentes nos PCDT relacionadas ao tratamento do HIV, como 

possíveis efeitos adversos e contraindicações dos medicamentos; 

4. Informações que o paciente gostaria de receber no momento da 

dispensação do tratamento baseadas em dúvidas comuns sobre a PEP de 

acordo com o Ministério da Saúde e também nas informações mais 

procuradas pelos pacientes segundo o Google (32);  

5. Orientações de caráter mais urgente, que podem influenciar a decisão entre 

fazer ou não o uso da profilaxia e também na experiência do paciente 

naquele determinado momento; 

6. Dados disponibilizados em sites oficiais, de fácil acesso e consolidadas. 
 

Para a elaboração da cartilha, associaram-se informações técnicas de 

qualidade com uma abordagem focada em cuidados ao paciente, levando em 

consideração seus anseios e sua visão da situação, para que seja possível 

transmitir a mensagem pretendida e confortá-los o máximo possível. Foram 

utilizadas dúvidas que de acordo com o Ministério da Saúde são comuns, pesquisas 

realizadas com profissionais de saúde, indivíduos de populações chave ou que já 

utilizaram a profilaxia.  

Segundo uma pesquisa realizada pelo Google em 2008, as informações de 

saúde mais procuradas na internet pelos pacientes foram referentes ao tratamento 

(60% dos usuários pesquisaram por este tema); seguidas por informações gerais 

(52%), causas e sintomas (48%), informações sobre medicamentos (40%), 
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consequências potenciais de tratamentos (39%), busca por especialistas (39%) e 

diagnóstico (28%) (32). De acordo com a plataforma, dá-se prioridade a buscadores 

simples, como o próprio Google, Yahoo e Cadê para a realização de tais pesquisas 

(32). Do público consultado neste trabalho, 85% informou utilizar esses buscadores, 

sendo 72% como primeira escolha,, chegando a classificá-los como a mais útil fonte 

de informação sobre o tema (32). 

Um dos principais tópicos abordados no material produzido foi o de efeitos 

adversos; considerando sua prevalência (50%), o alto interesse dos pacientes em 

relação ao tema, e sua grande influência no índice de abandonos ao tratamento (2, 

21).  

Mais de 50% das pessoas submetidas à profilaxia antirretroviral apresentam 

efeitos adversos (17), sendo fundamental que os médicos, especialmente os que 

atuam nos serviços de saúde, estejam capacitados para lidar com os mesmos (21). 

De modo geral, os sintomas são leves, autolimitados e inespecíficos; sendo mais 

frequentes os gastrointestinais, cefaleia e fadiga (17), porém também são comuns 

sintomas gerais, como astenia, tontura, entre outros (21). 

Náuseas leves ou diarréias podem estar presentes desde começo do 

tratamento, porém, os efeitos adversos gastrointestinais diversas vezes melhoram 

espontaneamente, o que também se aplica a algumas reações alérgicas e a 

sintomas leves do SNC (2). Em sua maioria, não é necessária a interrupção da 

profilaxia, sendo possível contornar os efeitos com medicamentos sintomáticos (17). 

Alterações laboratoriais são pouco frequentes e quando ocorrem, geralmente são 

discretas e transitórias (17). 

Outro aspecto importante são os sintomas psíquicos e emocionais 

experienciados pelos pacientes, que incluem desespero, dificuldades de 

concentração, diminuição da atenção e irritabilidade, entre outros componentes 

cognitivos e afetivos (17). Essas manifestações ocorrem tanto pelo contato com o 

vírus, quanto pelos efeitos causados pela PEP (21) e não devem ser 

negligenciadas; tendo em vista que podem se progredir para quadros persistentes 

e graves (17), resultando em  disfunções na vida social e no trabalho, independente 
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da soroconversão (21). Por este motivo, o acompanhamento psicossocial é crucial 

(17).  

No Anexo 1 são apresentados os eventos adversos associados aos ARV 

separados por medicamento, bem como os fatores de risco relacionados a eles e 

suas respectivas recomendações de manejo. Apesar de raros, podem ocorrer 

eventos adversos mais graves, como informados no Anexo 2 (2). Nestes casos, 

deve-se avaliar a necessidade de descontinuar e substituir a medicação (21). 

Considerando todos estes aspectos, a taxa de descontinuação do tratamento 

com antirretrovirais provocadas por eventos adversos nos estudos de PEP tem 

variado entre 11,7 a 21% (21). Por isso, é de suma importância que os médicos e 

outros profissionais de saúde que realizam o acompanhamento destes pacientes 

estejam preparados para reconhecê-los e atualizados quanto às diretrizes nacionais 

de profilaxia (21).  
A equipe envolvida no acompanhamento deve ser capacitada para orientá-

los quanto aos objetivos da terapia, e destacar a importância de se seguir 

rigorosamente as doses, intervalos de administração e duração da profilaxia, para 

que se garanta a eficácia pretendida (21). Conversas sobre como tolerar e diminuir 

alguns desconfortos, além de explicar estes não se estenderão por muito tempo 

tendem a ajudar na adesão (2).  

Além disso, profissionais de saúde que se encontram em espaços não 

convencionais de atendimento a pacientes em tratamento crônico também possuem 

um papel importante no esquema de combate à não adesão. Médicos do trabalho, 

por exemplo, representam uma ferramenta importante por possuírem acesso 

facilitado ao paciente, que não depende de uma busca proativa por ajuda e que 

permite um acompanhamento longitudinal (41).  

Caso identificados efeitos adversos, cabe ao médico do trabalho tranquilizar 

o trabalhador exposto quanto à possível reversibilidade do quadro, reforçando a 

importância de se completarem as quatro semanas da profilaxia e fazer o 

acompanhamento clínico e laboratorial com maior frequência (21).  

Existe atualmente um esquema preferencial da TARV, que se aplica também 

à PEP, e apresenta menos efeitos adversos e uma baixa interação medicamentosa 
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(17). Todavia, casos de intolerâncias ou contraindicações a algum dos 

medicamentos requerem adequação para opções alternativas (2). Também deve 

ser avaliada a necessidade de alteração nos casos de coinfecção com tuberculose, 

gestantes, ou de pessoas com possibilidade de engravidar (2). 

É necessário que ao iniciar a PEP, os pacientes sejam instruídos sobre a 

necessidade de procurar atendimento caso apresentem algum sinal ou sintoma 

clínico, já que alguns podem sugerir uma toxicidade medicamentosa mais grave 

(17). Nos casos de intolerância medicamentosa, o usuário deve ser reavaliado para 

que seja possível realizar a adequação ou troca, do esquema terapêutico (17). 

Mesmo caso o paciente não identifique alguma irregularidade, recomenda-se uma 

reavaliação após 2 semanas de uso da PEP, almejando reconhecer possíveis 

efeitos adversos e reafirmar a importância da adesão completa (17).  

Ponderou-se também a falta de materiais educativos com foco no assunto. 

Seguindo as fontes de busca citadas como preferidas pela população (32) e 

buscando informações sobre “Cartilha HIV” ou “Cartilha AIDS” em 29 de outubro de 

2020; foram encontradas 12 cartilhas; das quais quatro abordaram a possibilidade 

da ocorrência de efeitos adversos e apenas duas citaram quais os sintomas mais 

frequentes. Apesar de apresentarem informações relevantes, as longas extensões 

destes materiais (28 e 35 páginas), fizeram com que o acesso à informação 

específica dos efeitos colaterais fosse dificultado; contrapondo o objetivo proposto 

do material a ser desenvolvido em se de transmitir estes conhecimentos de maneira 

sucinta. 

A distribuição gratuita da TARV através do Sistema Único de Saúde (SUS), 

a todas as pessoas que foram expostas ao HIV e que necessitem de tratamento 

ocorre desde 1996 e colabora/contribui diretamente para o aumento da adesão ao 

tratamento (24). 

Ao todo, no Brasil, são 937 postos que fornecem a PEP a qualquer pessoa 

que precise, esses incluem UBSs, AMAs, Serviços de Atendimento Especializado 

em IST (SAE-IST), Hospitais, Pronto atendimentos, pronto socorros, centro de 

referência de IST, etc (40). O estado de São Paulo foi o que mais dispensou a PEP 
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em 2019, com 35% do total de distribuições (27). Nele, 56 locais oferecem este 

serviço (40); e os 17 que atendem 24 horas foram informados na cartilha. 

De acordo com a constituição, todo e qualquer cidadão brasileiro têm 

obrigações e direitos garantidos, como a dignidade humana e o acesso à saúde 

pública (20). Contudo, o Brasil possui uma legislação específica para os grupos 

mais vulneráveis ao preconceito e à discriminação; como homossexuais, mulheres, 

negros, crianças, idosos, portadores de doenças crônicas infecciosas e de 

deficiências (3). O que é de extrema importância para a garantia do acesso à saúde 

destas pessoas.  

Foi criada, em 1989, a Declaração dos Direitos Fundamentais da Pessoa 

Portadora do Vírus da AIDS. O documento foi formulado por profissionais de saúde 

e membros da sociedade civil com o objetivo de proteção aos direitos das PVHIV; 

e recebeu apoio do Departamento de IST, HIV/Aids e Hepatites Virais (20). 

Com o mesmo propósito, publicou-se a Lei nº 12.984, que define como crime 

a discriminação aos portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e 

doentes de AIDS (20). Existem também outras medidas que podem se aplicar a 

PVHIV a fim de garantir seus direitos; como auxílio-doença, aposentadoria por 

invalidez e benefício de prestação continuada (20). 

Além do tratamento medicamentoso, disponibiliza-se toda a cascata de 

cuidado em saúde para estes pacientes (15), incluindo ações de assistência, 

prevenção, e diagnóstico através de serviços de saúde e organizações da 

sociedade civil (15). 

Serviços de cuidados de enfermagem, orientação e apoio psicológico, 

atendimentos em infectologia, ginecologia, pediatria e odontologia, controle e 

distribuição de antirretrovirais, orientações farmacêuticas, realização de exames de 

monitoramento, distribuição de insumos de prevenção, atividades educativas para 

adesão ao tratamento e para prevenção e controle de infecções sexualmente 

transmissíveis (IST) e AIDS são oferecidos nesses locais (15).  

Pacientes com infecção por HIV têm acesso gratuito a exames laboratoriais 

e testes rápidos, que detectam os anticorpos contra o vírus em aproximadamente 

30 minutos (3). Os exames podem ser realizados de forma anônima nas unidades 
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da rede pública e nos Centros de Testagem e Aconselhamento (CTA). Neles, além 

da coleta e execução dos testes, existe um processo de aconselhamento para 

auxiliar o paciente a interpretar o resultado (3). Ainda, é possível utilizar o Disque 

Saúde (136) para saber onde realizar o procedimento, que também pode ser 

realizado por intermédio de uma Organização da Sociedade Civil, através do 

Programa Viva Melhor Sabendo (3).  
Foram utilizados como fonte os Protocolos Clínicos e Diretrizes de 

Tratamento (PCDT), os quais têm o intuito de orientar sobre alguns aspectos da 

doença (como critérios de diagnóstico, tratamentos, monitoramento clínico e 

supervisão de efeitos adverso) e buscam garantir que os pacientes recebam os 

tratamentos adequados, abordando as mudanças a serem realizadas no esquema 

preferencial dependendo das condições individuais de cada um (34). 

A seleção do autor se dá de grande importância no referido projeto/trabalho 

tendo em vista a mensagem personalizada que se pretende transmitir com a 

distribuição da cartilha desenvolvida. Esta etapa, e a empatia presente nela, é o que 

caracteriza o instrumento técnico produzido como um de atenção centrada no 

indivíduo.  

 

4.3. Organização dos dados buscando clareza e aplicabilidade 
Estudos demonstraram que o sucesso de intervenções que buscavam 

disseminar conhecimento em relação ao HIV foi maior naquelas que utilizaram 

educação entre pares para alcançar seu objetivo (29). Esse tipo de intervenção, no 

qual a informação é transmitida em grupos pequenos ou mesmo individualmente, 

pode aumentar o comprometimento dos pacientes com o combate à infecção (29). 

Cada vez mais, os materiais educativos impressos desempenham um papel 

significativo no processo de educação em saúde; porque além de ajudar na 

transmissão de orientações aos pacientes, podem ser utilizados mesmo quando os 

profissionais não estão presentes (30). Tratam de informações consolidadas e que, 

caso o paciente se esqueça ou deseje, podem ser consultadas a qualquer momento 

e facilmente disseminadas através de plataformas digitais. O formato de cartilha, 
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por ser muito objetivo e pela linguagem simples utilizada, provavelmente contribuirá 

com os fatores citados.  

  Neste projeto, optou-se por um formato de perguntas e respostas, pois 

permite a utilização de uma linguagem mais pessoal, possibilita uma separação das 

informações por tópicos e que estes sejam introduzidos por meio de perguntas. 

Assim, a transmissão das informações acontece de maneira dinâmica e aplicável 

para o dia-a-dia do paciente, o que aumenta o entendimento e engajamento por 

parte do leitor (31). Também buscando proporcionar uma melhor experiência na 

leitura, buscou-se utilizar, sempre que possível, imagens ou outros elementos 

gráficos, que também resultam em um maior interesse e compreensão das 

informações (30).  

 

4.4. Desenho de um plano de aplicação futura 
Espera-se contribuir com uma cartilha que possa ser utilizada em postos de 

saúde auxiliando os profissionais destes locais a fornecer um atendimento ainda 

mais completo e imediato; no qual o paciente pode receber as informações 

enquanto espera o resultado do teste, por exemplo. 

A cartilha poderá ser disponibilizada em qualquer estabelecimento de saúde, 

onde algum profissional pode realizar atendimento a pacientes portadores  ou com 

suspeita de HIV, ou que sejam passíveis de exposições ocupacionais ao vírus. Além 

disso, estudando o crescimento que a internet apresentou como canal para 

pesquisas relacionadas à saúde nos últimos anos, nota-se que grande parte dos 

brasileiros procura informações sobre questões relacionadas ao tratamento e suas 

consequências (32); por isso a disponibilização da cartilha também em canais 

digitais seria interessante.  

As desvantagens desse tipo de comportamento como tentativas de 

autodiagnóstico, possível automedicação ou acesso à informações equivocadas, 

incompletas ou desatualizadas (32) requerem  ações para orientar e reforçar aos 

pacientes que as informações encontradas na internet não substituem o 

atendimento médico e que algumas condutas como automedicação e diagnóstico 

equivocado apresentam vários riscos (32).  
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5. DISCUSSÃO 
 

Foram criadas políticas globais bastante estruturadas que propuseram metas 

para controle e eliminação da endemia de AIDS até 2030 (18). Estes objetivos 

implicam benefício para a humanidade, em termos de saúde e economia (24). 

Entretanto, as metas ambiciosas estabelecidas requerem estratégias alicerçadas 

em princípios de direitos humanos, respeito mútuo e inclusão (18). 

  A estratégia educativa é considerada potente quando associada a elementos 

como a necessidade de aprender, a motivação e a aplicabilidade ou utilidade do 

conteúdo (42). Estratégias coercivas tendem a afastar as pessoas dos serviços que 

precisam e violam direitos humanos fundamentais (18); mesmo quando objetivam 

o atendimento de necessidades reais e legítimas e a redução de riscos e danos 

para essas populações. No caso das terapias antiretrovirais, observa-se esse 

mesmo panorama  de prejuízos ao avanço rumo ao fim da epidemia da AIDS caso 

sejam utilizadas ações coercivas.  

O desenho de material educativo e a sua aplicação consideraram que a 

adesão ao tratamento pode ser modificada, entre os indivíduos que vão iniciar a 

terapia antirretroviral, pela disponibilização de informação adequada associada ao 

tratamento clínico. Para a elaboração do material, estudou-se o perfil dos “novos” 

doentes, que formam o público alvo das ações educativas.  

A seleção dos tópicos e o modo de apresentação do material foram 

escolhidos de acordo com o perfil da população em questão, buscando despertar o 

interesse e a motivação por aprender. A necessidade e a aplicabilidade do que se 

aprende foi abordada a partir do conteúdo, através do qual buscou-se apresentar 

aspectos da doença que influenciam diretamente no cotidiano destes indivíduos. 

Em relação às fontes, foram selecionados dados  consolidados de relatórios 

institucionais e artigos científicos. Para a cartilha o conteúdo foi  organizado em uma 

diagramação que buscou proporcionar leveza e  conforto ao leitor.    
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6. CONCLUSÃO 
  

A investigação da bibliografia com base nos critérios mencionados para 

seleção do público alvo resultou em uma análise cuidadosa sobre a população que 

representa os novos casos de infecção por HIV a cada ano; tendo em vista que o 

material desenvolvido se dirigirá diretamente a estes indivíduos. Foi possível 

realizar a escolha das informações contidas na cartilha  pesquisando temas e 

conteúdos que estes indivíduos almejam receber em relação a esta condição de 

saúde; a fim de aumentar o interesse pelo material informativo e proporcionar uma 

educação efetiva sobre o tema.  

 Esta abordagem permitiu que fosse produzida uma cartilha que se direciona 

ao aumento da adesão à terapia por parte de público que representa a população 

mais atingida pelos novos diagnósticos, para promover as melhorias advindas do 

tratamento e o melhor prognóstico relacionado à infecção.   
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8. ANEXOS  

 
Anexo 1 - Eventos adversos associados aos ARV (por medicamento). 
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Fonte: Ministério da Saúde, 2018 

 

Anexo 2 - Eventos adversos mais comuns e/ ou graves por classe de ARV. 
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Fonte: Ministério da Saúde, 2018 
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